
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.309.914 - MG 

(2010/0089246-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES DE SÃO LOURENÇO E REGIÃO DO 
CIRCUITO DAS ÁGUAS MG 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO VALLADÃO NOGUEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO 
ADVOGADO : MARINA PIMENTA MADEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO.
1. A contradição autorizadora do manejo de embargos de declaração é interna, entre 
as partes estruturais da decisão embargada, vale dispor, entre a fundamentação e o 
dispositivo, é aquela caracterizada por proposições inconciliáveis entre si, o que não 
se verifica na espécie.
2. A tese de ausência de prequestionamento não se opõe à conclusão quanto à falta 
de vícios decisórios e isso se deve ao velho brocardo segundo o qual o juiz conhece o 
direito. Ora, o aresto atacado pode muito bem abordar todos os pontos necessários à 
composição da lide, oferecer conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 
encontrar-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o 
entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou contradições e 
simultaneamente deixar de apreciar a questão sob o enfoque adotado pelo recorrente 
porque impertinente ou porque suscitado tardiamente, por exemplo.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES DE SÃO LOURENÇO E REGIÃO DO 
CIRCUITO DAS ÁGUAS MG 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO VALLADÃO NOGUEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios opostos pelo Sindicato dos Condutores Autônomos de 

Veículos Automotores de São Loureço e Região do Circuito das Águas MG, inconformado com 

o aresto proferido por esta Turma assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. QUESTÃO CONTROVERTIDA 
SURGIDA APENAS NO ACÓRDÃO ATACADO PELO ESPECIAL. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO POR MEIO DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. NULIDADE DE ACÓRDÃO POR OFENSA AOS ARTS. 
128, 165, 458 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. PERMISSÃO. NATUREZA JURÍDICA. NECESSIDADE DE 
LICITAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte é uníssona ao entender que, para o cumprimento do requisito do 
prequestionamento, ainda que a suposta afronta a dispositivo de lei federal tenha 
surgido somente quando do julgamento da apelação, faz-se necessário que a matéria 
debatida seja antes objeto de embargos declaratórios. Precedentes.
2. Não há afronta aos arts. 128, 165, 458, inc. II, e 535, inc. II, do CPC, quando o 
aresto combatido está claro e contém suficiente fundamentação para solver 
integralmente a controvérsia e foi inequívoco ao consignar que para a permissão do 
serviço público de transporte oferecido pelos taxistas, imprescindível mostra-se a 
prévia licitação para a contratação pela Administração, conforme determina a 
Constituição da República e a Lei n. 8.987/95.
3. A tese de ausência de prequestionamento não se opõe à conclusão quanto à falta 
de vícios decisórios e isso se deve ao velho brocardo segundo o qual o juiz conhece o 
direito. Ora, o aresto atacado pode muito bem abordar todos os pontos necessários à 
composição da lide, oferecer conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 
encontrar-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o 
entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou contradições e 
simultaneamente deixar de apreciar a questão sob o enfoque adotado pelo recorrente 
porque impertinente ou porque suscitado tardiamente, por exemplo.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de exigir a licitação para a 
exploração de serviço público, ainda que sob o regime de permissão. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
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Em suas razões, o embargante discorre sobre contradição no julgado em face do 

argumento de que a matéria aventada no recurso especial carecia de prequestionamento e do 

entendimento de que os embargos declaratórios foram suficientemente respondidos.

É o relatório.
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EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO.
1. A contradição autorizadora do manejo de embargos de declaração é interna, entre 
as partes estruturais da decisão embargada, vale dispor, entre a fundamentação e o 
dispositivo, é aquela caracterizada por proposições inconciliáveis entre si, o que não 
se verifica na espécie.
2. A tese de ausência de prequestionamento não se opõe à conclusão quanto à falta 
de vícios decisórios e isso se deve ao velho brocardo segundo o qual o juiz conhece o 
direito. Ora, o aresto atacado pode muito bem abordar todos os pontos necessários à 
composição da lide, oferecer conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 
encontrar-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o 
entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou contradições e 
simultaneamente deixar de apreciar a questão sob o enfoque adotado pelo recorrente 
porque impertinente ou porque suscitado tardiamente, por exemplo.
3. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão o embargante, porquanto a contradição autorizadora do manejo de embargos de declaração 

é interna, entre as partes estruturais da decisão embargada, vale dispor, entre a fundamentação e 

o dispositivo, é aquela caracterizada por proposições inconciliáveis entre si, o que não se verifica 

na espécie. Nesse sentido, já apontou a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. FGTS. AGROINDÚSTRIA. USINA DE ÁLCOOL E 
AÇÚCAR. TRABALHADOR DA LAVOURA CANAVIEIRA. QUALIFICAÇÃO 
COMO TRABALHADOR RURAL. ISENÇÃO.
1. A contradição que autoriza o manejo dos aclaratórios é aquela que ocorre entre 
a fundamentação e o dispositivo, e não a interna à fundamentação.
2. Na hipótese dos autos, a apontada contradição confunde-se com o 
inconformismo da parte acerca do julgamento da controvérsia de fundo proferido 
pelo Tribunal, situação não enquadrada entre os vícios do art. 535 do CPC. Ao 
que se verifica não há fundamentos antagônicos no voto condutor do julgado que 
manteve absoluta coerência ao decidir que, para o enquadramento da atividade do 
rurícola,  deve preponderar a atividade desenvolvida pelo próprio empregado, e 
não pela categoria do empregador. Decidiu-se, ainda, que apenas em relação aos 
empregados que trabalhavam na extração da cana-de-açúcar não era legítima a 
cobrança das contribuições para o FGTS. Fácil observar, portanto, que os 
argumentos que foram elencados nos aclaratórios constituem mera tentativa de 
rejulgamento da controvérsia, e não propriamente contradição do acórdão 
atacado.
3. [...]
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(REsp 1133662/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 19/08/2010)

Note-se que a tese de ausência de prequestionamento não se opõe à conclusão quanto à 

falta de vícios decisórios e isso se deve ao velho brocardo segundo o qual o juiz conhece o direito. 

Ora, o aresto atacado pode muito bem abordar todos os pontos necessários à composição da lide, 

oferecer conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, encontrar-se alicerçado em 

premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento adotado e desprovido de 

obscuridades ou contradições e simultaneamente deixar de apreciar a questão sob o enfoque 

adotado pelo recorrente porque impertinente ou porque suscitado tardiamente, por exemplo.

Com essas considerações, voto por REJEITAR os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0089246-2 Ag     1.309.914 / MG

Números Origem:  10637080641698  10637080641698003  10637080641698005

PAUTA: 16/12/2010 JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES DE SÃO LOURENÇO E REGIÃO DO CIRCUITO DAS 
ÁGUAS MG

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO VALLADÃO NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO
ADVOGADO : MARINA PIMENTA MADEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES DE SÃO LOURENÇO E REGIÃO DO CIRCUITO DAS 
ÁGUAS MG

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO VALLADÃO NOGUEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO
ADVOGADO : MARINA PIMENTA MADEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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